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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA XXXX VARA DA COMARCA DE XXXX
· OFÍCIO nº
· INQUÉRITO nº
· PROCEDIMENTO COM OS ANEXOS: 1) VERIFICAÇÃO DOS INDIGITADOS ATRAVÉS DE PESQUISA CRIMINAL; 2) QUALIFICAÇÃO (IN)DIRETA DA SUSPEIÇÃO; 3) DOCUMENTAÇÃO PROBATÓRIA ESCUSÁVEL PARA ESTE PETITÓRIO; 4) ORDENS DE SERVIÇOS INVESTIGATÓRIOS; 5) RELATÓRIOS DAS O.S.; 6) ETC
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OBS.:
Destacado em azul: predicação substituível de acordo com o delito;
Destacado em preto: predicação aplicável genericamente a todos os delitos





A Polícia Judiciária (Federal ou do Estado XXXXX), através do Bel. XXXXX, Delegado de Polícia XXXXX, com efetivo exercício funcional no Departamento Policial XXXXX, da cidade de XXXXX, do Estado XXXXX, na data aprazada abaixo, neste departamento, consoante os arts. 5º, XII, 144, IV, § 4º, da Constituição Federal, cc os arts. 3º, 4º, 5º, 6º, 10, §§ 1º e 2º, 13, 20, 282, 283, 285, 311 usque 315, todos do Código de Processo penal, espelhado na ação ventilada pelo arts. 129 e 213 do Código Penal, vem a presença de Vossa Excelência oferecer:


RELATÓRIO FINAL 
cumulado com Representação por Prisão Preventiva

	Do indiciado XXXXXX, brasileiro, de compleição magra, cútis morena, estatura alta, com uma tatuagem na região dorsal, residente no endereço XXXX, desta urbe, convergente aos fundamentos fáticos e jurídicos adiante escandidos:

I) DO EXÓRDIO

Conspícuo Julgador, apresenta-se procedimento instaurado para apurar ocorrência surgida por volta das HORAS (citação da hora), em DATA (citação da data), no seguinte LOCAL (citação do lugar), onde estavam INDIVÍDUO(S) (citação do suspeito, vítima e testemunhas) usando OBJETOS (citação do material apreendido), motivados pela VONTADE (citação do animus), utilizando a FORMA (citação de como o delito foi realizado) de agir caracterizada pela conduta descrita nos fatos adiante escandidos praticou (praticaram) - (citação do delito) em desfavor da suspeição elencada.

Consideram os autos do inquérito policial instaurado exordialmente requisitado em face de recepção de notitia criminis de cognição mediata de (citação do delito) promovido, em tese, pela suspeição supracitada. Modalidade ocorrida nas imediações supracitada, onde foi mencionado seu modus operandis e o iter criminis da confecção delitiva. Tal indivíduo ofendeu a integridade física da vítima através de ações mecânicas que lesionaram a mesma, deixando-a com vários hematomas e equimoses. 

Portaria confeccionada determinou o empreendimento de diligências, requisições periciais, oitivas de vítima, testemunhas e da suspeição, além de informações coletadas através de relatórios circunstanciados de investigações.




II) DOS FATOS

É aparente nos autos a predicação de autoria delitiva no delito em questão, conforme exibição fática contida nos testemunhos e nas declarações colacionadas, onde frisam sobre o indivíduo XXXXX.

Mencionado indiciado que agiu contra a vítima quando ... 

(...DESCRIÇÃO ESPECÍFICA E SUCINTA DOS 
FATOS DELITIVOS CONTRA A VÍTIMA...)

As investigações tramitaram com a colação de evidências produzidas por testemunhos e documentação referente sobre a (citação do delito).

Hodiernamente, empreende-se propositura investigativa para caracterização de outras evidências e juntada de material probante alusivo. Escopo revelado para adição de elementos notáveis ao fato típico, antijurídico, culpabilidade e punibilidade, inolvidando posterior apreciação jurídica dos concursos material e formal por este Douto Juízo e o Emérito Representante do Parquet, pois, inicialmente, percebe-se a concreção do (citação do delito), o que não impede a prática de outros delitos.


III) DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

A investigação policial, além do escopo processual penal, técnico-jurídico, tem caráter estratégico e tático, sendo que, devidamente estabilizada, produz ainda, em conjuntura com o preceito de defesa social, subsidiariamente, referências convergentes aos aspectos sociopolíticos, econômicos e culturais que se expõem no evento delitivo.

O exórdio da investigação policial, em face de sua concretização integral, perfaz-se com a cognição da notícia de infração penal, por quaisquer meios, e se desdobra pela articulação ordenada, dentre outros aspectos, dos atos notariais e afetos à formalização das provas em inquérito policial ou outro instrumento legal, dos atos operativos de minimização dos efeitos do delito e gerenciamento de crise dele decorrente, da pesquisa técnico-científica sobre a autoria e a conduta criminal, das atividades de criminalística, identificação, medicina e odontologia legal e encerra-se com o exaurimento das possibilidades investigativas consignadas na respectiva metodologia.

Todos os meios estruturais de se comprovar o envolvimento ilícito do investigado foram esgotados no transcorrer do feito inquisitivo, amealhando-se provas testemunhais, delações, antecedentes criminais e outros indicativos de sua autoria, restando efetivamente comprovar-se a materialidade delitiva, a qual foge, no caso, dos caminhos tradicionais de investigação. 


IV) DA LEGISLAÇÃO

Arrima-se tal pretensão com o vaticínio dos arts. 5º, XII, 144, IV, § 4º, da Constituição Federal, cc os arts. 3º, 4º, 5º, 6º, 10, §§ 1º e 2º, 13, 20, 282, 283, 285, 311 usque 315, todos do Código de Processo penal, espelhado na ação ventilada pelo arts. 129 e 213 do Código Penal.






V) DA DOUTRINA

· DOUTRINA | PODER DE POLÍCIA

O poder de polícia é um dos meios de exposição das atribuições da Administração Pública com a finalidade de equilibrar forças antagônicas que reconhecem a liberdade de ir, vir e ficar e demais limitações essenciais a esta liberdade sempre visando a proteção da ‘Pedra de Toque’ do Direito Administrativo, a supremacia do interesse público primário sobre o interesse privado e a indisponibilidade do interesse público.

Fernanda Marinela adiciona esse vezo quando elenca o poder de polícia:

“ ...atividade da Administração Pública que se expressa por meio de atos normativos ou concretos, com fundamento na supremacia geral e, na forma da lei, de condicionar a liberdade e a propriedade dos indivíduos mediante ações fiscalizadoras, preventivas e repressivas, impondo aos administrados comportamentos  compatíveis com os interesses sociais sedimentados no sistema normativos...” (MARINELA, Fernanda. Direito Administrativo. 4.ª ed., Niterói: Impetus, 2010, p. 201.).

Neste contexto, a polícia judiciária exerce uma espécie de poder de polícia no que se infere a repressão criminal.

· DOUTRINA | INQUÉRITO POLICIAL
O inquérito policial define-se na conjugação de atos perpetrados pela função executiva do Estado com fulcro de aquilatar a autoria e materialidade de uma infração penal. 

Guilherme de Souza Nucci define inquérito policial: 
“O inquérito policial é um procedimento preparatório da ação penal, de caráter administrativo, conduzido pela polícia judiciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a prática de uma infração penal e sua autoria. Seu objetivo precípuo é a formação da convicção do representante do Ministério Público, mas também a colheita de provas urgentes, que podem desaparecer, após o cometimento do crime. Não podemos olvidar, ainda, que o inquérito serve à composição das indispensáveis provas pré-constituídas que servem de base à vítima, em determinados casos, para a propositura da ação penal privada.” (NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal. 5 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. p. 143).
Fernando da Costa Tourinho Filho colabora definindo que o inquérito policial é:
 “O conjunto de diligências realizadas pela Polícia Judiciária para a apuração de uma infração penal e sua autoria, a fim de que o titular da ação penal possa ingressar em juízo”. (TOURINHO FILHO, Fernando da Costa, Processo penal. volume I, 26. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2004. p. 196).
Estabelece, destarte, a disposição do 4º, do Código de Processo Penal: 
"Art. 4º. A polícia judiciária será exercida pelas autoridades policiais no território de suas respectivas circunscrições e terá por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria". 
O inquérito policial tem como basilar desígnio a busca de indícios de autoria e de materialidade, com o escopo de doravante remessa ao parquet para que promova ou não a denúncia. Insistindo com o estudo de TOURINHO FILHO (Op. cit.):
"(...) o inquérito visa à apuração da existência de infração penal e à respectiva autoria, a fim de que o titular da ação penal disponha de elementos que o autorizem a promovê-la. Apurar a infração penal é colher informações a respeito do fato criminoso. (...) Apurar a autoria significa que a Autoridade Policial deve desenvolver a necessária atividade visando a descobrir, conhecer a verdadeira autoria do fato infringente da norma, porquanto, não se sabendo quem o teria cometido, não se poderá promover a ação penal". 

· DOUTRINA | INDÍCIOS

Inolvida-se destacar a indispensabilidade conceitual dos indícios. Estes são configurações fáticas que evidenciam concretamente situações jurídicas capazes de estabelecer certo grau de responsabilidade penal pela conduta produzida, conforme a materialidade delitiva apurada e o nexo causal observado.

Os indícios são as celulares essenciais para construir o inquérito, peça jurídica capaz de ventilar a relação jurídica penal existente entre o suspeito, a vítima, o vínculo normativo e o objeto jurídico protegido.
Importante a preleção de HÉLIO TORNAGHI: 
"Enquanto que, relativamente à existência do crime, o Código exige prova (querendo significar prova cabal), no que se refere à autoria, ele se contenta com indícios, isto é, meros sinais. Se houver maiores provas, tanto melhor; mas a lei não as exige" (Curso de Processo Penal, 2/85, Saraiva, 1983).
VINCENZO MANZINI, ainda sobre indício, em seu "Tratado de Derecho Procesal Penal", afirma que o:
“Indício é um fato ou circunstância certa, da qual se pode tirar, por indução lógica, uma conclusão acerca da subsistência ou insubsistência de um fato a provar. Este conceito foi determinado na obra citada onde Código de Processo Penal a adotou, simplificando o conceito, como fato ou circunstância conhecida e provada que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outras circunstâncias ou fatos.”

JULIO FABBRINI MIRABETE, em seu comentário ao Código de Processo Penal, simplifica ainda mais dizendo que:
“Indícios são a representação do fato a ser provado através da construção lógica, a qual revela um outro fato ou circunstância.”
Consoante os indícios, ad argumentandum tantum, in verbis:
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - TÍTULO VII
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 155.  O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.

CPP, CAPÍTULO X - DOS INDÍCIOS
Art. 239 - Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias".
Indícios são provas indiretas, circunstanciais. Estas provas, no caso de atos planejados, organizados, são as provas mais importantes para a elucidação dos fatos. Somente os crimes passionais são, em regra, resolvidos por provas diretas. Os que são planejados exigem o exame de amplo conjunto de provas, como um mosaico. 
O valor probatório dos indícios está intimamente ligado ao livre convencimento do juiz, quanto maior for sua ligação com o fato, maior o valor do indício. 





· DOUTRINA | ESTUPRO E LESÃO CORPORAL
Legislação atual reformulou o objeto jurídico do delito constatado surgindo sua proteção em relação à dignidade da pessoa humana sobre a sexualidade.
Aplaudido jurista Guilherme de Souza Nucci monta o conceito citado:
“Dignidade fornece a noção de decência, compostura, respeitabilidade, enfim, algo vinculado à honra. A sua associação ao termo sexual insere-a no contexto dos atos tendentes à satisfação da sensualidade ou da volúpia. Considerando-se o direito à intimidade, à vida privada e à honra, constitucionalmente assegurados (art. 5º, X, CF), além do que a atividade sexual é, não somente um prazer material, mas uma necessidade fisiológica para muitos, possui pertinência a tutela penal da dignidade sexual. Em outros termos, busca-se proteger a respeitabilidade do ser humano em matéria sexual, garantindo-lhe a liberdade de escolha e opção nesse cenário, sem qualquer forma de exploração, especialmente quando envolver formas de violência.” (NUCCI, Guilherme de Souza. Crimes contra a dignidade sexual comentários à lei 12.015, de 7 de agosto de 2009. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009. p. 14).
Prossegue o doutrinador quando conceitua o elemento subjetivo do tipo do estupro:
"É a finalidade de obter a conjunção carnal, satisfazendo a lascívia. Ainda que haja intuito vingativo ou outro qualquer na concretização da conjunção carnal, não deixa de envolver uma satisfação mórbida do prazer sexual ".  (NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006).
· DOUTRINA | PRISÃO PREVENTIVA
Há expediente sobre solicitação para ergastular provisoriamente, e sobre a PRISÃO PREVENTIVA, continua o louvado jurista:
 “ Fundamenta em primeiro lugar a decretação da prisão preventiva a garantia da ordem pública, evitando-se com a medida que o delinqüente pratique novos crimes contra a vítima ou qualquer outra pessoa, quer porque seja acentuadamente propenso à prática delituosa, quer porque, em liberdade, encontrará os mesmos estímulos relacionados com a infração cometida (Código de Processo Penal Interpretado, 11ª ed, Atlas, 2003, p. 803).”
 “ Mas o conceito de ordem pública não se limita a prevenir a reprodução de fatos criminosos, mas também a acautelar o meio social e a própria credibilidade da justiça em face da gravidade do crime e de sua repercussão. A conveniência da medida deve ser regulada pela sensibilidade do juiz à reação do meio ambiente à prática delituosa. Embora seja certo que a gravidade do delito, por si, não basta para a decretação da custódia, a forma e execução do crime, a conduta do acusado, antes e depois do ilícito, e outras circunstâncias podem provocar imensa repercussão e clamor público, abalando a própria garantia da ordem pública, impondo-se a medida como garantia do próprio prestígio e segurança da atividade jurisdicional. (ob. cit., p. 803).”

VI) ADEQUAÇÃO TÍPICA
Objeto jurídico do delito em legenda é proteger a liberdade sexual da mulher e do homem. 
O Código Penal demonstra a conduta do crime de estupro conforme preceitua:
Estupro 
Art. 213.  Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso.
In casu, a adequação típica cogente foi verificada em relação à assertiva CONSTRANGER ALGUÉM quando o indigitado agiu ... (citação da conduta que originou o constrangimento). 
Houve VIOLÊNCIA (OU GRAVE AMEAÇA) quando o indiciado promoveu (citar o comportamento do autor no que se refere) conforme exame de corpo de delito anexo (ou outros meios, como registro no Pronto Socorro, imagens, vídeos, receita médica etc).
Houve GRAVE AMEAÇA quando o indiciado promoveu (citar o comportamento do autor no que se refere) de acordo com o material probatório coalescido (cartas, mensagens eletrônicas, páginas virtuais de redes sociais etc.) e através do testemunho apresentado inobstante o material genético apreendido.
O indiciado alcançou seu intento quando PRATICOU (OU PERMITIU) CONJUNÇÃO CARNAL (OU OUTRO ATO LIBIDINOSO) – (citar a conduta referente) contra vítima.

VII) DA JURISPRUDÊNCIA

Distanciando qualquer verificação de predicação enfadonha, citem-se os imprescindíveis precedentes jurisprudenciais sobre a matéria em pauta:

· JURISPRUDÊNCIA | INQUÉRITO POLICIAL

Valorosa jurisprudência convergente ao entendimento desta peça:

"O inquérito policial, salvo casos aberrantes, em que à primeira vista se possa identificar abuso intolerável, é procedimento investigatório legítimo, cujo desenvolvimento e desfecho não devem ser obstados pelo habeas corpus, para que não se incorra no risco de coarctar as atividades da Polícia Judiciária e do Ministério Público, não havendo falar, pois, em constrangimento ilegal quanto à suspeita da prática de fato penalmente típico." (RT, 598/321). 

"Não caracteriza constrangimento ilegal o envolvimento de alguém em inquérito policial se há indícios de responsabilidade penal no evento a ser apurado." (RT, 603/365). 

"Não constitui coação ilegal a intimação dirigida a alguém para prestar declarações em inquérito policial regularmente instaurado para o fim de apurar fato, em tese, delituoso." (RT, 553/345). 

"Constrangimento ilegal. Inexistência. Pessoa intimada a prestar declarações em inquérito policial instaurado contra ela e outro. Habeas corpus preventivo denegado. Recurso não provido. Intimação para depor em inquérito instaurado não constitui constrangimento ilegal." (RT, 570/385). 

"A condução coercitiva do indiciado, no curso de inquérito policial, para a realização do reconhecimento pessoal, não gera nenhuma nulidade, vez que compete à polícia colher todos os elementos de prova necessários ao exercício da pretensão persecutória do Estado, preparando a apresentação da acusação ao Juízo Criminal, máxime sabendo-se que o inquérito, como instrumento da denúncia, não está sujeito às sanções que o Código de Processo Penal prevê para os atos processuais."  
(RJDTACRIM, 11/128). 

"No poder legal dos delegados de polícia, iniludivelmente se encontra o de interrogar pessoa indiciada em inquérito, para tanto podendo mandá-la conduzir a sua presença, caso considere indispensável o ato e o interessado se recusa a comparecer." (RT 482/357). 

“A jurisprudência dos Tribunais Superiores já assentou o entendimento no sentido de que, enquanto peça meramente informativa, eventuais nulidades que estejam a gravar o inquérito policial em nada repercutem no processo do réu, momento no qual, afirme-se, será renovado todo o conjunto da prova. Inviável o trancamento da ação penal, se a argüição de atipicidade não alcança, por inteiro, os fatos imputados na acusatória inicial.” (STJ, 11600/RS – Rel. Min. Fernando Gonçalves, T6 – p. DJ 1.9.03, p. 321).

“Não se reconhece a falta de justa causa para o inquérito, quando o procedimento é baseado em elementos informativos que demonstram a prática, em tese, de crime e indicam a autoria. O mero indiciamento em inquérito não caracteriza constrangimento ilegal reparável via habeas corpus” (STJ, HC 25560/PB – Rel. Min. Gilson Dipp; T5 – p. DJ 19.12.03 p. 517LEXSTJ, vol. 176, p. 284).


· JURISPRUDÊNCIA | LESÃO CORPORAL

Significativo  conteúdo jurisprudencial corrobora a predicação:

“O conceito de dano à saúde tanto compreende a saúde-corpo como a mental também. Se uma pessoa, à custa de ameaça provoca em outra um choque nervoso, convulsões ou outras reações patológicas, pratica lesão corporal.” (RT 478/374).

“As declarações da vítima e das testemunhas de acusação, confirmadas pelo laudo pericial, são suficientes para a configuração do crime de lesão corporal grave, quando seguras e em sintonia com os demais elementos probatórios, dentre eles, a confissão.” (TJSP, APL 0151072-59.2008.8.26.0000, Rel. Willian Campos; 4ª Câmara de Direito Criminal, p. 27.5.11).

· JURISPRUDÊNCIA | ESTUPRO

Expressiva é a jurisprudência condicionadora ao pleito quando:

“Estupro é a posse por força ou grave ameaça, supondo dissenso sincero e positivo da vitima, não bastando recusa meramente verbal ou oposição passiva e inerte” (RT, 488/336) 

“Pratica o delito de estupro, bem como o de curandeirismo, aquele que, sob pretexto de possuir poderes sobrenaturais e afastar a vitima de 'encosto' dos maus espíritos, com ela mantem relações sexuais” (RT, 482/317).

“Estupro. Consumação. Prova: exame. I. O fato de os laudos de conjunção carnal e de espermatozóide resultarem negativos não invalida a prova do estupro, dado que e irrelevante se a copula vaginica foi completa ou não, e se houve ejaculação. Existência de outras provas. Precedentes do STF” (STF, HC 74246-7/SP).

"É assente neste Tribunal Superior o entendimento segundo o qual, tratando-se de crime de estupro praticado com emprego de violência real, a ação penal é pública incondicionada, sendo o parquet o ente legitimado para a sua promoção, a teor do enunciado da Súmula 608/STF. In casu, irrelevante o fato de o representante da ofendida ter apresentado retratação à representação anteriormente oferecida a fim de impedir o oferecimento da denúncia, haja vista a natureza pública incondicionada da ação penal." (STJ, REsp 997640/MG; Rel. Min. Jorge Mussi, T5 – p. DJe 6.9.10).

· JURISPRUDÊNCIA | PRISÃO PREVENTIVA

Remansosa a jurisprudência hodierna que vaticina o tema desta relatoria nos delitos aqui examinados e da constrição cautelar da liberdade em face de prisão preventiva:

“A prisão preventiva do paciente, decretada pela suposta prática de diversos crimes de estupro - tentados e consumados -, encontra bastante fundamento na necessidade e conveniência de se garantir o bom andamento da instrução criminal, ante a notícia de que teria ameaçado as vítimas e as testemunhas de acusação, ocorrência esta que inclusive determinou a deflagração de outro processo criminal, preenchendo, assim, hipótese do art. 312 do Código de Processo Penal que autoriza a imposição da medida.”. (STJ, HC 99886/BA, Rel. Min. Jorge Mussi, T5 – p. DJe 14.12.09).

“O decreto de prisão preventiva demonstra com elementos concretos a necessidade da medida constritiva, como forma de assegurar a garantia da ordem pública, consubstanciada pelas reiteradas ameaças feitas pelo ora Paciente à vítima, inclusive, de morte, em razão de atritos gerados com a dissolução da sociedade conjugal e das denúncias feitas em seu desfavor”. (STJ, HC 106077/RS; Rel. Min. Laurita Vaz, T5 – p. DJe 1.12.08).

VIII) DA REPRESENTAÇÃO POR PRISÃO PREVENTIVA

O fumus comissi delicti está caracterizado pela farta documentação corroborativa da autoria delitiva convergente ao indigitado. É plausível da pretensão em pauta, a qual se aplica à conjuntura concreta do ergástulo. Exsurge a aparência do delito cometido, com fortes indícios de autoria. Adequação da autoria em que sua conduta preencheu os aspectos mínimos necessários para consolidar a materialização do crime.

O periculum libertatis é coevo, similar ao periculum in mora aplicado à circunstância sensível da prisão, diante da natural demora de tramitação de ação penal posterior, a qual oportunizará possível evasão do suspeito, dificultando a finalização integral da persecução penal, mormente da execução da pena. Temerário o prejuízo com a demora para a persecução penal e à sociedade.

	Os pressupostos para decretação da prisão cautelar são explícitos: 

a) Há prova da existência do crime. Observem-se as declarações dos da vítima aditivada pelos depoimentos, laudo pericial e documentação coalescida;

b) Indícios suficientes da autoria: também presentes, no caso em tela, os requisitos para a concessão da medida liminar.  Sobejam indícios referentes à prática de (citação do delito), pelo indigitado, através da simples verificação dos autos onde iluminam o comportamento do suspeito frente às normas jurídicas vigentes.

· DA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA
Exsurge. Requisito autorizador da segregação cautelar do representado, a qual deve ser entendida de forma ampla. A investigação procedida converge à situação de promover (citação do delito), assim como pela nocividade que representa à sociedade em razão do exemplo demonstrando, devendo recepcionar das autoridades constituídas pronta e impetuosa repreensão. Inolvida-se que o delito em querela é nivelado a hediondo. A jurisprudência corrobora:
 "O conceito de ordem pública não está adstrito apenas na prevenção da prática de fatos criminosos, mas também de acautelar o meio social e a própria credibilidade da Justiça" como já se orientou a nossa Corte de Justiça, no julgamento do Habeas Corpus n. 2005.043036-3, de Itajaí, Relator: Des. Solon d'Eça Neves, em 7.2.06 [...]
Fundamentos doutrinários contribuem para o entendimento e deferimento da questão sobre o conceito de Ordem Pública DE PLÁCIDO E SILVA: 
“Situação e o estado de legalidade normal, em que as autoridades exercem suas precípuas atribuições e os cidadãos as respeitam e acatam, sem constrangimento ou protesto”; providências de segurança necessárias para evitar que o delinqüente pratique novos crimes contra a vítima e seus familiares ou qualquer outra pessoa, quer porque é acentuadamente propenso às práticas delituosas, quer porque, em liberdade, encontrará os mesmos estímulos relacionados com a infração cometida; não decorre, necessariamente, de clamor social.”

· ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL
Exsurge in casu, destarte, pelo jaez de delito reportado, a colação probatória demonstrativa de sua complexidade.
As alegações coalescidas ventilam a atividade lesiva, como também pulveriza a suspeição pela prática de (citação do delito), fatos como estes trazem intensa repercussão social, acalorando os ânimos e desaquietando os sentimentos, sendo que a garantia da ordem pública só se vê conquistada por meio do recolhimento preventivo do paciente.
Manutenir a segregação cautelar não compõe ofensa aos princípios constitucionais da presunção de inocência ou do devido processo legal, ante a licença ínsita no artigo 5º, LXI, da Constituição Federal.
Destarte, analisando-se o feito sob a ótica dos pressupostos e condições que ensejam a decretação da prisão preventiva, denota-se o ajuste da medida, conforme a legalidade da custódia a ser ordenada.

· DA GARANTIA DA ORDEM ECONÔMICA
Arrimo no art. 86, da Lei nº 8.884-94 – Lei Antitruste, sobre prática de crime que possa causar perturbação à ordem econômica, caso contamine toda a composição da sociedade com esse artifício, danificando bem estar social e o respeito à família e sua estabilização.

· DA CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL
Consubstancia-se, pois almeja assegurar a prova processual contra a ação do indiciado em pauta, o qual poderá, em tese, esvaecer provas do delito, mitigar vestígios e evidências, corromper, constranger ou ameaçar testemunhas e alhures. Sem a prisão do indiciado, a instrução será desnaturada.

O édito constritivo de liberdade é necessário. Sua decretação é precisa, como medida de resguardar o trâmite procedimental da persecução criminal, consoante de todos os argumentos fáticos e jurídicos escandidos acima. Observada a predicação, provada a materialidade delitiva, determinados o meio empregado e as circunstâncias em que ocorreram, bem como individualizada a autoria, contentados estão os pressupostos legais, razão pela qual representa a Vossa Excelência pela DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA do indivíduo XXXXXX, já caracterizado no exórdio deste petitório, embolsado pela fundamentação neste demonstrado, resultando, assim, na expedição do competente MANDADO DE PRISÃO PREVENTIVA em desfavor do indigitado para que o mesmo aguarde no ergástulo o cumprimento do itinerário da resposta penal e processual do Estado onde se espera o deferimento do pleito.

IX) DA CONCLUSÃO
Ocorreu acabamento de iter criminis, vaticinado pela cognição dos elementos apresentados, pelos argumentos fáticos e jurídicos expedidos pelo rol oitivado, assim como pela documentação acostada neste procedimento inquisitivo.
Ex positis, concessa venia, tollitur quaestio, com arrimo nos predicados suso reportados, findo o mister da Polícia Judiciária referente ao caso em tela, foi possível encontrar evidências dignas de nota e capazes de preencher a estrutura jurídica necessária a opinio delicti do parquet.  Observada a latência da intempestividade destes, consoante as circunstâncias em que ocorreu e os meios empregados, faz-se a remessa do presente para apreciação e decisão de Vossa Excelência, aguardando a douta manifestação do Ministério Público. É o Relatório, S.M.J..
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